
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.714 - RS (2018/0139275-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - 

RS049394 
AGRAVADO  : LUCIANA VELASQUEZ LOPES 
ADVOGADO : ALESSANDRO GRANATO RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RS069916 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
FATO NOVO EM AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  
1.  Não merece acolhida a alegação feita no Agravo Interno de que "o 
Estado, ora Agravante, em vista dos fatos novos, pugna pelo 
reconhecimento da aplicabilidade do Decreto nº 20.910/32 e consequente 
declaração da prescrição da ação". (fl.355)
2. O STJ possui firme entendimento no sentido de ser incabível a 
inovação recursal, em Agravo Interno, com base em alegação de fato 
novo. Precedentes (STJ, AgRg no AREsp 761.207/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 29/4/2016; AgRg no Ag 
1.424.188/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
23/2/2012).
3. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 

 

  

Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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